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Nos primeiros anos do século XX, a intervenção do Estado no campo da energia faz-se sentir 

de forma subtil, não hostilizando os interesses instalados, mas lançando, lentamente, uma teia 

de constrangimentos que condicionou a iniciativa privada em função das políticas nacionais1. 

A sua ação primou pela fixação de preços, pela regulamentação das concessões, pelo 

condicionamento da abertura de novas instalações e equipamentos e, mais tarde, pela sua 

intervenção na concertação de alianças entre empresas produtoras e distribuidoras. 

Durante este período assiste-se ao proliferar de iniciativas privadas de produção e de 

distribuição de energia elétrica para uso interno ou circunscrito. Esta atuação é apoiada no 

círculo republicano, cujas bases ideológicas incentivam a iniciativa privada como forma 

essencial do desenvolvimento económico e social. A guerra de 1914/18 interrompe este 

processo e trouxe graves perturbações no capítulo do abastecimento de bens e produtos 

essenciais. Só depois do período conturbado da 1ª grande Guerra, é que a indústria, em 

Portugal, continuará a desenvolver-se apresentando, aqui e ali, alguns percalços conjunturais, 

mas o número de estabelecimentos industriais irá aumentar para o dobro
2
. 

A partir da década de 20 do século XX, um novo ciclo se inicia, com o Estado a apoiar a 

produção de energia através dos aproveitamentos hidroelétricos ou da construção de Centrais 

Térmicas, nomeadamente, a Central Tejo
3
 (Lisboa) e a Central do Freixo (Porto). O modelo 

de produção de energia com recurso ao carvão será, porém, uma condicionante do 

desenvolvimento do sector energético ao longo das primeiras décadas do século XX, pois 

Portugal depende das importações do carvão inglês. Neste período vamos, também, encontrar 

dados importantes sobre o papel dos estrangeiros na introdução de novas tecnologias e 

maquinaria industrial, ação que promoveu o investimento em diferentes sectores, à 

concentração de capitais e à introdução de novas tecnologias. 

                                                           
1
 CIDEHUS. Universidade de Évora Research work carried out within the scope of  

UID/HIS/00057/2013 (POCI-01-0145 FEDER-007702), FCT/Portugal, COMPETE, FEDER, Portugal 2020. 
2
 Mendes & Rodrigues, 1999. 

3
 A Central Tejo foi construída entre 1914 e 1930. EDP, Um século de Electricidade. Lisboa: EDP/ INCM, 

Lisboa, 1990, p.12. 
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O quadro legislativo lançado então tinha por objetivo, não só restringir estas iniciativas, mas 

assegurar ao Estado o direito de participar no capital social das empresas. Por detrás desta 

atitude estava o interesse por parte das autarquias em realizar a gestão direta dos serviços 

básicos, garantindo deste modo, a segurança e a continuidade de um serviço, para além de 

garantir uma fonte adicional de receitas.  

A ideia de municipalização destes serviços acontece, após uma fase prévia de investimento 

privado de risco com capitais nacionais e estrangeiros e, onde se apresentam como claras as 

vantagens de transportar energia a longas distâncias e de coordenar a grande escala a 

produção e a distribuição de energia elétrica, sobretudo, num contexto em que os mercados 

consumidores já são suficientemente atraentes. 

Em Portugal, a instabilidade política dos governos republicanos não permitiu o 

desenvolvimento de uma política reguladora do sector, pois estas estruturas carecem de uma 

plataforma de continuidade e de iniciativas faseadas, coordenadas entre si. Houve que esperar 

até 1926, depois do golpe de Estado, para que se criassem os primeiros mecanismos de 

organização e regulamentação do sector.  

A ditadura militar, saída do golpe de Estado de 1926 e os governos que se seguem, vão 

subscrever e reforçar a municipalização dos Serviços, mas vão acima de tudo querer 

subordinar a atividade privada aos interesses do Estado. Uma das medidas mais relevantes 

será o controlo das concessões e a atribuição de licenças para exploração de caudais dos rios, 

outra será o bloqueio da especulação financeira em torno das hidroelétricas
4
. 

O governo desencadeia, no final da década de 20, uma ampla ação de apoio às iniciativas de 

municipalização, dotando estes organismos de competências e meios financeiros próprios. 

Incentiva-os, inclusive, a serem eles próprios distribuidores, concedendo-lhes o direito de 

preferência nas concessões de aproveitamentos das quedas de águas (Decreto-Lei nº 13 350 

de 25 de Março de 1927, Decreto-Lei nº 13 912 de 30 de Junho de 1927 e nº 18 163 de 28 de 

Março de 1930). Será, porém, através da Lei dos Aproveitamentos Hidráulicos  - Decreto lei 

nº 12 559 de 20 de outubro de 1926 -  que se apresenta pela primeira vez o conceito de Rede 

Elétrica Nacional.  

Subjacente a estas medidas está a ideia de que o Estado deve promover uma política 

estratégica no sector, através da conectividade entre municípios, empresas privadas e 

empresas de capital misto. Com o início da publicação das «Estatísticas das Instalações 

Eléctricas», em 1928 criou-se as bases para um debate aberto, permitindo que estes assuntos 

sejam sistematizados e pensados com conhecimento com a participação ativa dos quadros 

técnicos. 

No conjunto destas medidas governativas é de destacar, neste período a  suspensão temporária 

de atribuição de concessões através de dois Decretos Lei de 1931, respetivamente o nº 22 076 

e o nº 22 850, criando mecanismos para controlar o aumento do número de empresas e evitar 

a dispersão do sector, o que poderia pôr em causa a prevista Rede Elétrica Nacional.  

 

                                                           
4
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O papel da Junta de Eletrificação Nacional - a inauguração de um novo ciclo 

Um período muito especial da história da eletricidade tem início em 1936 com a criação da 

JEN - Junta de Eletrificação Nacional, cujo presidente José Nascimento Ferreira Dias, 

defendia o desenvolvimento de uma rede elétrica nacional, tendo como base a intervenção do 

Estado. A JEN vem reforçar e centralizar os poderes executivos do Estado, agregando-lhe 

competências nas áreas do licenciamento, da planificação e do estudo de soluções integradas. 

Este organismo intervém sobre os contratos municipais, passando estes a serem arbitrados e 

regulamentados em função do conjunto do país. Doravante, os contratos são viabilizados 

quando permitem integrar os interesses de várias empresas distribuidoras e quando não 

colocam os municípios “reféns” destes mesmos contratos, obrigando-os à realização de 

investimentos específicos em áreas que as empresas não consideravam rentáveis, 

nomeadamente na rede de distribuição em Baixa Tensão. Outra área de intervenção da JEN 

será a revisão e uniformização dos tarifários, logo em 1936, com a introdução do princípio 

das tarifas degressivas, ou seja, a regra de que quanto maior forem os consumos privados 

menor devem ser os preços aos consumidores, protegendo, assim, o consumidor doméstico 

dos abusos das grandes distribuidoras. 

Estas mudanças, conjugadas entre si, reduzem a capacidade negocial das empresas e 

inaugura-se um período de intervenção do Estado, visando o alargamento do mercado de 

consumo pela uniformização de diversidades regionais. Introduz-se, ainda, neste período o 

conceito de Serviço Público em vez de Utilidade pública
5
, clarificando o papel de redes 

privadas. Estas medidas têm notórias consequências nas empresas, pois este centralismo “a 

bem da nação” leva a uma quebra da fluidez dos lucros e torna-as reféns dos tarifários 

existentes. 

A Junta será extinta em 1944, sendo substituída pela Direção Geral dos Serviços Elétricos, 

dando, assim, continuidade ao tratamento das questões do sector elétrico. José Ferreira Dias 

em 1944, ocuparia já o cargo de Secretário de Estado do Comércio e Indústria e será nestas 

funções que vê aprovadas na Assembleia Nacional as Leis nº 2002 da Eletrificação Nacional e 

a nº 2005 do Fomento e Reorganização Industrial. 

O abastecimento de energia elétrica à cidade do porto 

 Em 1919, a Câmara do Porto formatava o seu primeiro contrato de abastecimento de energia 

elétrica para a cidade. A sua linha orientadora era pautada por dois fatores decisivos para a 

sua opção: os custos elevados de produção do gás e as oportunidades de negócio que a 

eletricidade proporcionava. O crescimento da população e do seu tecido económico, são, 

ainda fatores que apontavam para a necessidade da expansão do uso da eletricidade. 

No relatório de 1918 – 1925 da Comissão Administrativa dos Serviços Municipalizados de 

Gás e Electricidade, refere que se deseja oferecer à cidade e porventura à região 

circunvizinha, senão, também um dia a toda a região industrial do Porto, eletricidade em 

abundância, como fator primário do progresso industrial e agrícola, e das comodidades 

domésticas
6
.  

                                                           
5
 Madureira, 2005, p.62. 

6
 CMP/SMGE, Relatório da Comissão Administrativa 1918-1925, 1925.   
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Até 1922, a cidade do Porto era abastecida pela Central Elétrica do Ouro, localizada na zona 

ocidental da cidade, com uma potência instalada de 3,25 MW e dedicada à produção de 

energia para consumo público, e privado. Existia, ainda, a Central Geradora de Massarelos da 

Companhia Carris de Ferro do Porto com uma potência instalada de 5MW, dedicada à 

produção de energia para a rede de veículos de tração elétrica. 

 A conjuntura que então se vivia estava marcada pela falta de combustível tanto em 

quantidade, como em qualidade, pelo custo do seu transporte e pelas dificuldades de abastecer 

com água de qualidade as caldeiras, além de que estas se encontravam muito danificadas. 

Deste modo, a produção na Central em condições lucrativas era inviável. 

Desde 1917, ano da municipalização dos Serviços de Gás e Eletricidade, que a Câmara, 

através da sua Comissão Administrativa, refere nos seus relatórios anuais, a débil situação 

financeira da exploração do gás e da eletricidade, apresentando os problemas técnicos da 

Central do Ouro e chegando-se a afirmar que “estamos a produzindo eletricidade à razão de 

78 centavos o Kilowatt, quando podemos comprá-la ao Lindoso por um preço correspondente, 

a 42 centavos”
7
. Esta foi uma opção que se prefigurava desde 1918, e que seria 

financeiramente a mais atrativa para o município e, também, aquela que poderia solucionar as 

necessidades de energia da cidade.  

Ezequiel Campos, engenheiro que assume Direção dos Serviços Municipalizados de Gás e 

Electricidade a partir de 1919, defende que a solução para o problema do abastecimento de 

energia elétrica à cidade e à região Norte, passava pela instalação de uma Central 

Termoeléctrica, alimentada diretamente pelas minas de carvão duriense ou por uma central 

hidroelétrica que estivesse já em laboração.  

Nos anos seguintes, muito especialmente, a partir de 1923 os SMGE - Serviços 

Municipalizados de Gás e Electricidade vão desenvolver uma ação promotora do 

fornecimento da energia elétrica e do gás para a cidade, pois são muitos os pedidos de 

industriais da cidade que solicitam aos Serviços Municipalizados a obtenção de energia 

elétrica, o que demonstra uma forte adesão à campanha desenvolvida. Nesta data, muitas 

fábricas solicitam linhas elétricas, assim como, inúmeras entidades de beneficiência, 

hospitais, escolas industriais e Juntas de Freguesia da cidade que solicitam a iluminação das 

suas ruas. 

A concessão da Electra del Lima: o aproveitamento do Lindoso 

No início do século XX, a energia hidroelétrica era ainda pouco explorada, pois carecia de 

elevados capitais, tecnologia de ponta e de uma rede elétrica para sua distribuição, mas na 

primeira década deste século assistimos à instalação de pequenas centrais térmicas, às 

concessões do aproveitamento de quedas de água e de serviços de iluminação elétrica em 

várias cidades. A primeira central hidroelétrica a funcionar em Portugal foi a da Senhora do 

Desterro, pertencente à Empresa Hidroelétrica da Serra da Estrela, inaugurada em 1909. São 

ainda conhecidas as experiências com aproveitamentos hidroelétricos em empresas no vale do 

Ave como na Empresa Têxtil Eléctrica, criada em 1905 e, onde entre outros nomes destaca-se 

o do empresário Narciso Ferreira e Delfim Ferreira, como figuras nacionais precursoras do 

aproveitamento hidroelétrico, uma vez que, a sua fábrica Têxtil Eléctrica de Caniços foi a 

                                                           
7
 CMP/SMGE, Relatório da Comissão Administrativa 1918-1925, 1925, p.7. 
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primeira a utilizar este tipo de energia
8
. Na sequência deste investimento e, já sob a égide do 

seu filho, foi projetada a Hidroeléctrica do Ermal, que posteriormente, sofreu um processo de 

fusão entre as duas, constituindo-se a CHENOP - Companhia Hidroeléctrica do Norte de 

Portugal - que emergiu em 1943, tendo sido nacionalizada em 1975, ficando sob a alçada da 

EDP. 

Em Portugal, um dos primeiros projetos com importantes consequências no desenvolvimento 

do sector elétrico português, foi o da Electra del Lima, que obteve a concessão das quedas de 

água no rio Lima, na freguesia do Lindoso, concelho de Ponte da Barca, no distrito de Viana 

do Castelo. 

A Sociedade Electra del Lima é uma empresa espanhola pertencente ao Grupo Eléctrico da 

Vizcaya, financiada pelo Banco Vyzcaya, que pertence, por sua vez ao Grupo Hidroeléctrico 

em Espanha. Constituída para utilizar a concessão do aproveitamento das águas do Rio Lima, 

em Lindoso, que lhe tinha sido outorgada pelo rei D. Carlos I em documento que data de 

fevereiro de 1907, o seu interesse vem na sequência do projeto apresentado em maio de 1905 

por Jesus Palacios Ramilo, natural de Rivadavia e Justino Antunes, natural de Guimarães
9
. O 

Alvará de concessão foi publicado no Diário do Governo a 20 de Fevereiro de 1907. Uma vez 

obtida a permissão de explorar o Lindoso, Jesus Palacios entrou em contacto com Eugénio 

Grasset e procedeu à sua venda. Grasset era um engenheiro que tinha fundado, em 1897, a 

empresa “Grasset y Companhia” e dedicava-se à importação de maquinaria em geral e de 

instalações metálicas em particular
10

. Este engenheiro tomará a iniciativa de contactar a 

Electra del Lima através dos seus sócios empresários capitalistas da Vizcaya
11

. Serão eles 

quem subscrevem o projeto definitivo do Lindoso a 18 de Maio de 1908 em Madrid e a 

empresa tem como destacados fundadores Don Eugénio Grasset e Don Manuel Taramona e 

Fernandi Celayeta, industrial mineiro.  

No ano de 1916, assume a direção da Electra del Lima o Engenheiro de Minas Don Juan de 

Urritia Y Zulueta que se debate inicialmente com grandes dificuldades em obter maquinaria 

para a Central, uma vez que estamos em plena Guerra Mundial. O conflito mundial provocou 

morosidade burocrática, condicionou o uso de explosivos e provocou demoras na entrega da 

maquinaria proveniente de Nova York. Finalmente, em 1921, chega a Viana do Castelo a 

primeira maquinaria da Escher Wyss e da General Electric, que permitirá colocar a Central 

em funcionamento. A Central a fio de água tinha uma potência instalada de 8.750kVA, e 

constituía, então, um dos primeiros e principais aproveitamentos Hidroelétricos em Portugal, 

com características similares com outras na Europa. 

Em 1921, a Sociedade Electra del Lima pediu ao Estado Português o estatuto de “Utilidade 

pública” para uma linha de alta tensão a estabelecer entre a sua estação hidroelétrica do 

Lindoso, no Concelho de Ponte da Barca (freguesia de Britelo) e a cidade do Porto, 

destinando-se a alimentar os principais centros urbanos ao longo do percurso da linha: Porto e 

Braga. O Estado português concedeu, mas impôs que o concessionário ficasse obrigado, ainda 

a estabelecer e a manter nas devidas condições de segurança e conservação os ramais de linha 

concedidos e, ainda, os postos de transformação necessários para a distribuição a 15.000 

Volts, bem como a fazer obras destinadas à estação Central e à produção de energia.  

                                                           
8
 Alves, 2002, p. 7 

9
 Bartolomé, 2009. 

10
 Idem. 

11
 Ibidem. 
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Uma vez estabelecida a concessão, a empresa Electra del Lima constrói, entre 1918 e 1922, as 

centrais recetoras de Braga e Freixo e, conclui a montagem da linha de transporte de energia 

Lindoso-Braga-Porto com uma tensão nominal de 75kV, “sobre postes de madeira e com 

condutores de cobre de 8 mm de diâmetro e 50mm quadrados de secção”
12

. Finalmente, a 10 

de abril de 1922 chega à Subestação do Freixo a energia gerada pelo I Grupo, e daí distribui-

se para Vila Nova de Gaia. Em setembro de 1923, um Grupo II é instalado no Lindoso 

fazendo com que a potência subisse para 17.500 kVA, o que permitiu que o Porto iniciasse 

uma franca utilização da energia elétrica.  

No Lindoso, esta Sociedade, possuidora de um projeto próprio e efetuando investimentos 

sucessivos. Em 1923 vai elevar a barragem de derivação construída em 1920-21, para 

conseguir uma albufeira com maior a capacidade, o que lhe permitiu aumentar a produção e 

fazer face aos períodos de menor quantidade de água. Durante os anos seguintes, a Electra del 

Lima inicia a construção e montagem de uma nova linha de transporte de energia a 75kV com 

condutores de alumínio-aço, apoiados em colunas de ferro totalmente construídas nas oficinas 

da subestação de Braga. Em 1930, começa a construção e montagem da subestação de 

Ruivães, na freguesia de Vermoim em Vila Nova de Famalicão que entra em serviço em 

1932. Esta, pela sua localização e equipamentos dá-lhe a capacidade de efetuar uma 

distribuição de energia por toda a zona industrial de Guimarães e Santo Tirso. 

Os investimentos da Electra del Lima continuaram ao longo da década de 40 e mesmo durante 

o período da II Guerra Mundial. A crescente procura de energia e consequente aumento de 

perdas no seu transporte, levará que, em 1939 seja elevada a tensão nominal da linha a 130 

kV, seguindo-se, em 1944, a construção de novas subestações e ampliações das existentes, 

bem como obras no canal, construção de um novo depósito de água com a capacidade de 

180.000 metros cúbicos, o que lhe permitiu dar resposta aos momentos de “pontas” e facilitar 

o serviço de exploração da Central. Em 1946, coincidindo com o fim da II Guerra Mundial 

entra em serviço o Grupo IV Escher Wyss - Brown Boveri de 17.500KVA
13

.  

Em 1951, inicia-se a montagem da segunda linha de transporte de energia Lindoso-Porto, com 

condutores de alumínio-aço de 23,5 milímetros de diâmetro e 327 milímetros quadrado de 

secção, também a uma tensão de 130 kV e que entrará em serviço em junho de 1953
14

. Esta 

segunda linha, foi montada em colunas exatamente iguais às das linhas da Companhia 

Nacional de Electricidade permitindo “obter uma segurança e regularidade de um serviço 

paralelo aos melhores aproveitamentos hidroelétricos estrangeiros, colocando a Electra del 

Lima numa posição de topo no sector elétrico
 
em Portugal"

15
.
 

Durante a década de 50, esta empresa dedicou-se, no Lindoso e nas imediações da Central, à 

construção de equipamentos sociais como bairros, capela, Centro desportivo e recreativo, 

refeitório: um conjunto de obras emblemáticas de uma empresa que desenvolverá uma 

política de apoio social junto dos seus quadros, o que lhe conferiu um estatuto muito 

particular no sector elétrico, estatuto que partilhará profundamente com a UEP, empresa 

”filha” da Electra del Lima. A Sociedade foi extinta em Portugal, em 1980, na sequência da 

assinatura do “Protocolo sobre as Condições de Transferência das Instalações e Serviços do 

                                                           
12

 Guedes,1996, p.118. 
13

 Electra del Lima, 1958. 
14

 Idem. 
15

 Idem, p.8. 
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Aproveitamento Hidroeléctrico do Lindoso, Linhas e Instalações Complementares ligadas à 

exploração”
16

, datado de julho de 1979. 

A construção da Subestação da Electra Del Lima Freixo (Porto) 

Em 1919, a empresa espanhola Electra del Lima projeta a construção da sua Subestação nos 

terrenos do Freixo, adquirindo um território localizado junto ao rio Douro, na freguesia de 

Campanhã, no Porto. Nesse mesmo ano, Emílio Romani, engenheiro da Electra del Lima, vai 

requer licença à Câmara para “dar início aos respetivos trabalhos de abertura de cavoucos 

para os alicerces e enchimento do edifício que fica recuado mais de 100 metros da rua do 

Freixo”
17

. Esta primeira obra, permite datar o início da construção do que viria ser um 

complexo industrial que se instalará ao longo de várias décadas nos terrenos confinados entre 

o lugar de Noêda a Norte, a Estrada marginal a Sul e a rua do Freixo (zona oriental da cidade). 

A localização da Central neste território não foi aleatória, esta encontrava-se distante do 

centro da cidade, junto do rio Douro, via de transporte de por onde eram transportados 

matérias primas e combustíveis, nomeadamente, o carvão e, ainda, por ser possível realizar o 

alinhamento das linhas vindas do Lindoso correndo pelo lado exterior da cidade. Finalmente, 

a 10 de abril de 1922 chega à Central Recetora do Freixo a energia gerada pelo I Grupo no 

Lindoso e daí distribuí-la para Vila Nova de Gaia e Porto.  

Em julho de 1921, a Electra del Lima requer autorização para construir uma casa para o 

porteiro do edifício da Sociedade dentro do terreno da sua fábrica na rua do Freixo, e nesse 

mesmo ano, avançou com o pedido a construção da Casa das Bombas, equipamento, junto das 

margens do rio Douro, dedicado à elevação e condução das águas do Douro até às máquinas 

do edifício da Sociedade Electra del Lima
18

.  

O início da distribuição de energia elétrica pela UEP 

As necessidades inerentes à distribuição da energia levaram à criação de uma empresa 

portuguesa com capitais nacionais, cujo objetivo seria consumir toda a energia produzida pela 

Sociedade Electra del Lima e promover a sua distribuição, pondo-a ao serviço de entidades 

particulares e públicas para iluminação, força motriz, aquecimentos ou quaisquer outros 

intuitos industriais. 

É com este objetivo que nasce a UEP em 1919, fruto do entendimento entre a Electra del 

Lima, sediada em Madrid, e a casa bancária Pinto & Sotto Mayor, de Lisboa, cujas figuras de 

destaque serão o Dr. Carlos Barbosa e António Vieira Pinto e o espanhol Juan Urritia Y 

Zulueta .
19

 Este último assumirá nesta empresa, tal como na Electra del Lima, um papel 

determinante na conjugação de interesses espanhóis e portugueses.  

A UEP tinha a sua sede no Norte, na rua Duque de Loulé, nº 240, no palacete Bijou, edifício 

imponente do ponto de vista arquitetónico, também ele um símbolo do poder económico 

                                                           
16

  Electra del Lima - Protocolo sobre as Condições de Transferência das Instalações e Serviços do 

Aproveitamento hidroeléctrico do Lindoso, Linhas e Instalações Complementares ligadas à exploração, 1979. 
17

 Licença de Obras nº 268/1919. 
18

 CMP/ AHMP - Licença de Obras nº1224/1921. 
19

 UEP, 1969, p.17. 
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destas duas empresas: Electra del Lima e União Eléctrica Portuguesa. Os administradores 

nomeados são também administradores da Electra del Lima, grande parte deles são de origem 

hispânica, pelo que, a UEP é um projeto empresarial criado no seio da própria Electra del 

Lima, com objetivos muito precisos no mercado do sector elétrico português. 

A UEP celebra o seu primeiro contrato em 1920 com as Câmaras de Braga e, em 1921 iniciou 

o fornecimento de energia do Lindoso ao concelho de Gaia. As negociações com a Câmara 

Municipal do Porto e com a Companhia Carris do Porto começaram em 1922 e a assinatura 

do contrato com a Câmara do Porto para fornecimento de energia elétrica ocorre em 1923, por 

um período de três anos, limitando-se a Câmara a produzir, apenas, em instalação própria 

2.500KW e o contrato impunha ainda, que esta só poderia vender à indústria energia à 

potência de 50kW. Deste modo, a UEP garantia a venda de energia elétrica à indústria local 

de maiores dimensões”
20

. 

À data da constituição da UEP, e num ato registado na sua Acta de Abertura, o Conselho de 

Administração aprova a aquisição de terrenos e material para Campanhã, tendo nesta mesma 

reunião sido feito um agradecimento à hidroelétrica espanhola pelo estudo a que esta 

procedeu para a instalação da rede subterrânea de distribuição do Porto. O contrato celebrado 

com o Porto, com Vila Nova de Gaia e com Matosinhos (concelhos vizinhos) criou condições 

para uma mudança no panorama elétrico da cidade, impondo regras quer da produção, quer 

para o abastecimento de eletricidade, muito especialmente para uma indústria que utilizava, 

ainda, o vapor como fonte de energia. 

A Central Termoelétrica do Freixo - um projeto para o Porto 

A necessidade de satisfazer os pedidos crescentes do mercado, leva a UEP, a partir de 1927, a 

ter uma estratégia de expansão dos seus equipamentos e da sua estrutura empresarial. Para 

além dos vários concursos em que participou para fornecimento de energia elétrica, a UEP 

neste ano de 1926, projeta a construção de uma Central de Reserva, equipamento que 

coadjuvado com a Central do Lindoso lhe permitiu assegurar o fornecimento de eletricidade 

durante os períodos de estiagem, e fazer face aos crescentes consumos dos centros urbanos. 

Este investimento levou a “Sociedade elevar o seu capital para 20.000 Contos”
21

. 

A Central de Reserva Termoelétrica no Freixo, teve um papel decisivo no desenvolvimento 

do projeto empresarial da UEP no Porto, pois garantiu um fornecimento rápido e regular de 

eletricidade, e consequentemente, permitiu aumentar o seu volume de negócios e clientes. 

No ano de 1926 dá entrada na Câmara, o requerimento assinado pela União Eléctrica 

Portuguesa, para a construção de uma Central Térmica composta por uma secção de máquinas 

e caldeiras, sala de quadros de manobras e equipamentos elétricos. Anexo ao requerimento os 

elementos desenhados dos alçados de um imponente edifício cujo frontão central possui as 

inscrições de “UEP” e “União Eléctrica Portuguesa”. 

Este será o ponto de partida para uma viragem no sistema elétrico na região Norte. A nova 

Central Térmica associado à central do Lindoso permitirá abastecer de forma contínua os 

consumidores, que agora não mais serão prejudicados pelas interrupções provocadas pela 

manutenção das máquinas no Lindoso ou pela estiagem que afetava o caudal de água. 
                                                           
20

 Idem, p.12. 
21

 UEP - Relatório, Balanço e Contas referentes ao exercício de 1925, 1926, p. 3.
.
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Doravante, a produção de energia será regular ao longo de todo o ano e de acordo com as 

necessidades dos consumidores.  

A construção da Central do Freixo deveu-se a dois fatores: o primeiro, à falência do 

funcionamento da Central do Ouro, (localizada na parte ocidental da cidade do Porto) cuja 

produção não era regular, nem permitia dar resposta às crescentes necessidades de uma 

indústria em crescimento; o segundo, à existência de um grupo empresarial espanhol 

interessado em investir no sector elétrico em Portugal – a Electra del Lima - , e que cedo se 

apercebeu do potencial que existia na região Norte do país (região industrializada)  e ainda  

da ineficácia e dispersão que existia na produção e distribuição de energia elétrica. Esta 

central articulada com a energia hidroelétrica do Lindoso permitiu o fornecimento de energia 

elétrica de forma regular, durante os períodos de estiagem, para diferentes usos e clientes. 

Este investimento era apenas uma das etapas de um projeto muito mais abrangente gizado 

entre a UEP e a Electra del Lima, e que contemplava a interligação de centrais de pequena 

dimensão que se distribuíam por vários rios, e a sua distribuição por um país que, ainda 

procurava uma fonte de energia segura, alternativa ao vapor e às energias tradicionais. 

A Central, projeto de José Bernardo Corte Real 
22

, estendia-se ao longo de três edifícios 

distintos, que se ligavam harmoniosamente com a Subestação transformadora que era 

responsável pela redução de 75 para 15 kV da linha aérea de transporte da energia produzida 

pelo aproveitamento hidroelétrico do Lindoso.  

No Relatório e Contas de 1925, escreve-se no capítulo dedicado às Obras: “Estamos 

construindo activamente os edifícios da Central Térmica, junto à Estação transformadora da 

Electra del Lima, no Freixo, Campanhã, à beira do rio Douro. Fez-se em 1925 a montagem de 

mais 35 km de linhas de Alta Tensão e temos quasí concluído um posto importantíssimo de 

transformação e manobra na Constituição”
23

. A mesma fonte dá-nos conta que em 1927, na 

Central Térmica foi instalado o 1º Grupo turbo-alternador de 8.000kW tendo funcionado já 

nesse mesmo verão. O projeto da Central como podemos ver na fig. 1 e 2 obedecia a um lay 

out que se estendia ao logo dos diferentes corpos do edifício. 

 

Figura 1. Alçado / corte da Central Térmica do Freixo. Este permite ver a distribuição  

do lay-out da Central e as especificações funcionais de cada corpo. 

Fonte: CMP/ AHMP- Licença de Obras nº 578/1927. 

                                                           
22

 Engenheiro civil da Universidade do Porto que assina o Termo de responsabilidade. In Licença de Obras, 

578/1927, f. 431. 
23

 UEP - Relatório, Balanço e Contas referentes ao exercício de 1925, 1926, p. 4. 
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Figura 2. Alçado da fachada nascente (principal) da Central Térmica do Freixo - 1926 

Fonte: CMP/ AHMP. Licença de obras nº 578/1927. 

O edifício da central possuía uma grande volumetria e o projeto apresenta uma sequência de 

edifícios que resulta da implantação de um sistema energético linear que se inicia na casa das 

bombas, onde é bombeada a água do rio Douro sendo esta conduzida por largas condutas de 

ferro até às caldeiras a vapor, fazendo um percurso de cerca de 200 metros, até à subestação.  

Este edifício possuía três corpos, sendo os corpos laterais semelhantes nas suas linguagens, 

possuindo elementos centrais, mais elevados, que compõem um desenho marcado por uma 

fachada recortada. No edifício a poente encontra-se um transportador de carvão que eleva o 

combustível desde o solo até ao tapete interior próximo da fornalha. A combustão permite o 

aquecimento da água e a produção de vapor que será conduzido até à turbina.  No interior dos 

edifícios localizavam-se as caldeiras a vapor fixas, uma em cada um dos edifícios com as suas 

“chaminés cilíndricas em chapa de ferro, com cerca de 30,5 metros cada uma”
24

. O projeto de 

engenharia da Central Térmica contempla a instalação de um Grupo BBC - Brown Boveri 

Compagnie de 15 MW. composto cada por um turbo-alternador de 7.600KVA, 

3.000r.p.m.”
25

. Cada caldeira possuía os seus respetivos sistemas de escoamento das cinzas: 

vagonetas sobre carris, bem como as suas chaminés. “As caldeiras são marca B. W. - Babcock 

& Wilcox, com uma superfície de vaporização de 773 m3, tinham uma capacidade de 

vaporização de 21 T./h e uma pressão do vapor à saída da caldeira 16 kg/cm a 375 graus. O 

combustível utilizado é maioritariamente carvão inglês, usando ainda carvão oriundo de S. 

Pedro da Cova e do Pejão”
26

. 

O conjunto edificado é composto, ainda, por um edifício destinado aos “Quadros e 

aparelhagem eléctrica”, e outro destinado á “Oficina de montagem de Transformadores” e por 

último um terceiro destinado ás “Caldeiras”
27

. Numa outra plataforma dos terrenos, junto da 

margem do rio Douro, localiza-se o edifício das Bombas, construído “de forma idêntica ao 

das caldeiras”
28

.  

Este projeto do sector elétrico conjugava e coordenava as ações de duas empresas a UEP e da 

EL, mas não se reduzia à gestão das suas Centrais e Subestações, tinha ainda por ambição 

                                                           
24

 Licença de Obras nº 578/1927. 
25

 Guedes, 2001, p.65. 
 
 

26
 Idem, p.67 

27
 Licença de Obras 1927/580. f.430. 

28
 A Indústria Portuguesa, nos. 255 e 256 dedicados à Electrificação Nacional, maio e junho 1949, pg. 278. 
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levar até aos grandes consumidores a energia elétrica que produzia e para isso era necessário 

gerir e ampliar toda uma rede de distribuição da energia. 

O crescimento e os investimentos da UEP  

Em 1922, a UEP inicia o transporte em alta tensão através de uma rede que liga a Central do 

Lindoso a Vila Nova de Gaia. A sua Administração, reunida a 28 de fevereiro analisa os 

pedidos, quase todos de industriais, que solicitam o fornecimento de energia elétrica. Estes 

pedidos dão garantias ao investimento em curso, tanto mais que a administração chega mesmo 

a referir que estes pedidos “demonstram serem de natureza a deixarem antever um futuro 

desafogado e prospero para UEP pela margem de receitas a realizar”
29

. 

No Porto, nos inícios da década de 20, decorrem por conta desta empresa várias outras obras, 

nomeadamente, a instalação das principais linhas de abastecimento a Gaia, Matosinhos, 

Crestuma e de alguns ramais complementares que estão em construção. Foi, também, nesta 

data que se fez a instalação do posto de transformação de Gaia e foram instalados os ramais 

para a Companhia de Carris de Contumil e Telheira. Neste mesmo ano quando se referem às 

Concessões Administrativas afirmam:   

esperamos, confiadamente, o deferimento, num curto prazo do pedido, pendente das instâncias 

competentes da licença para estabelecimento da rede subterrânea de alta tensão na cidade do Porto, 

o que nos permitirá satisfazer a atingir, mais do que os nossos objectivos socais e financeiros, os 

inauferíveis direitos da indústria citadina, hoje inibida por uma força motriz deficiente e incerta
30

.  

No ano seguinte, a UEP obteve do governo a aprovação para avançar com a rede subterrânea 

do Porto e, continuou a montagem das redes aéreas. Simultaneamente, realizou o 

prolongamento da linha transportadora a 15 000 Volts, do Porto a Espinho, estando, 

igualmente em construção a linha para a Foz, para Ermesinde e outras localidades obrigando à 

transformação dos mecanismos produtores dos industriais. 

Em 1924, a UEP elege a Câmara do Porto e a Companhia de Carris do Porto como sendo os 

seus principais clientes e, no Relatório e Contas do ano seguinte, regozija-se de estar a 

estender a rede de abastecimento de eletricidade, iluminando novas zonas como a Senhora da 

Hora, Granja e Aguda e ainda Areosa, Pedrouços, Ermesinde, Rio Tinto, Valbom, Miramar, 

Francelos, Valadares, Vilar do Paraíso e outras localidades que se encontram no percurso das 

linhas já estabelecidas
31

.  Através do Relatório, Balanço e Contas de 1925 somos, ainda, 

informados do bom andamento dos negócios e como a empresa está a recolher grandes 

proveitos prevendo-se a realização de mais investimentos a muito curto prazo. A este 

propósito a UEP refere que, “os resultados obtidos, confirmam as previsões e demonstram a 

aceitação cada vez maior da nossa energia, nomeadamente, da indústria que, pouco a pouco, 

se convence das vantagens que lhe são proporcionados, quer sob o ponto de vista económico, 

quer sob o ponto de vista técnico e apresenta no final do ano de 1924 um crescimento das 

vendas na ordem dos 23%”
32

. 

A atividade da UEP rapidamente se estendeu a outros concelhos, mais a Sul, e em 1927, a 

UEP ganha o concurso para abastecimento de energia elétrica à cidade de Coimbra “e a outros 

                                                           
29

 UEP, Actas do Conselho de Administração, 1922, p.3. 
30

 UEP - Relatório, Balanço e Contas referentes ao exercício de 1922, 1923, p.2. 
31

 UEP, Relatório, Balanço e Contas do exercício de 1925. 
32

 Idem, 1925, 1926 p. 2. 
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que se viessem a estabelecer na zona de passagem da linha, abrangendo os concelhos de Vila 

Nova de Gaia, Espinho, Feira, Castelo de Paiva, Arouca, Albergaria-a-velha, S. João da 

Madeira, Oliveira de Azeméis, Estarreja, Cinfães, Ovar”
33

. 

O período entre 1922 a 1930 verificamos que a capacidade de resposta da UEP é 

impulsionada pelos pedidos de fornecimento de energia, particularmente, os da indústria. Os 

Relatório e Contas da Gerência da UEP para estes anos apontam um aumento progressivo do 

volume de negócios, excetuando os anos de 1928 e 1927 cuja estiagem alterou os níveis de 

produção refletindo-se na distribuição. Até 1930, novos contratos são estabelecidos com 

vários industriais, mas os mais relevantes são realizados com municípios: Matosinhos, 

Guimarães, Famalicão, Aveiro e Coimbra
34

. Este abastecimento obteve-se, ainda, pelo 

investimento na construção de duas Subestações de 60.000/15.000volts em Avanca (distrito 

de Aveiro) e em Mogofores (concelho de Anadia).
35

O aumento do volume de negócios, 

sentido no final da década de 20, estará, ainda, diretamente associado à entrada em 

funcionamento da Central Termoeléctrica do Freixo, que a partir de 1927, não só, aumenta o 

volume de kW/h produzidos, como confere uma nova segurança aos clientes de energia 

elétrica. Em 1929, a gerência afirma:  

procuramos activar a celebração de novos contratos, quer com câmaras municipais, e 

sociedades distribuidoras, quer, principalmente com clientes e força motriz. (…). No número 

de nossos clientes industriais foram incluídos mais algumas fábricas de Aveiro, Espinho, 

Estarreja, Fafe, Famalicão, Gaia, Guimarães, maia, Porto, S. João da Madeira, Valongo Vila do 

Conde. 
36 

Na figura 3 podemos ver que, a partir de 1928 o valor negociado quase que triplica. 

Clientes – Volume de negócio -anos 1922-1930
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Figura 3.  Volume de negócio entre os anos de 1922 e 1930 

Fonte: Fundação EDP – Museu da Electricidade/ Centro de documentação - UEP - Relatório, Balanço e 

Contas referentes ao exercício de 1929 - 1930. Fundo UEP. 

Em 1928, a administração da UEP refere no seu Relatório que “tem por colocar no mercado 

mais de metade das disponibilidades do Lindoso, havendo assim uma larga margem para todo 

                                                           
33

 UEP, 1969, p.37. 
34

 UEP, Relatório Balanço e Contas do exercício de 1928. 
35

 Idem. 
36

 Ibidem, 1929, 1930, p.3. 
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o consumo actual e o que advenha”
37

.  Ainda, neste mesmo ano, é referido que ficou 

terminada a instalação da linha Porto-Coimbra, de 60.000Volts com 110km de extensão, bem 

como as estações transformadoras no Freixo, Avança e Mogofores. 

Durante a década de 30, a Central do Freixo está a funcionar em pleno. A UEP nesta década, 

ao mesmo tempo, que ia ampliando a zona de concessão, ia também ampliando a potência da 

Central do Freixo de forma a poder assegurar a continuidade do fornecimento durante a 

estiagem. Assim, em 1930 foi instalada uma terceira turbina e um novo Grupo de 15MW, o 

que permitiu melhorar o fator de potência na rede
38

. Este investimento teve por finalidade 

preparar a empresa para duplicar a potência da Central. Neste mesmo ano terminaram os 

trabalhos na Subestação de Ruivães, o que permitiu o abastecimento com regularidade das 

regiões de Braga, Guimarães, Fafe, Santo Tirso e Famalicão e deu-se, ainda, continuidade à 

montagem de diversas cabines de transformação e de linhas de distribuição em alta tensão. 

Em 1931 a rede da UEP, possui uma extensão de 665 km. 

O ano de 1929 e os primeiros anos da década de 30, tanto em Portugal, como na Europa são 

marcados por crise e recessão financeira, porém, a UEP regozija-se por manter os seus 

clientes e os seus níveis de exploração “graças à laboração intensa das fábricas de fiação e 

tecidos”
39

. Se não sentiu, numa primeira fase, os efeitos da recessão, não tardará o 

aparecimento de sinais menos positivos. Assim, já em 1932, a UEP assume nos seus 

Relatórios que necessita de expandir a sua área de atuação, pois as zonas das suas concessões 

estão saturadas. E refere:  

Poucas são as fábricas ainda não electrificadas, e essas mesmas utilizam em grande parte sub-

produtos para a obtenção de força motriz. Por outro lado, a electrificação rural de reduzida 

capacidade de absorção na nossa gente aldeã, exige por agora uma quantidade insignificante de 

energia
40

. 

Nesse mesmo ano é referido que venderam “um total de 48.489.502kWh tendo-se produzido 

53.575.635 Kw/h na Central Hidroelétrica do Lindoso e 5.280.016 kW/h nas centrais térmicas 

do Freixo e Braga”
41

. Por outro lado, a UEP queixa-se, que na sua área de concessão concorre 

com outras sociedades produtoras e, por isso, vai procurar ampliar a sua região de influência, 

apresentando ao governo um pedido de concessão de uma linha a 60.000 volts até Alcobaça 

(centro do país), propondo, ainda, a derivação de ramais para distribuição de energia em alta 

tensão para Leiria.  

No Freixo, a UEP continuou as obras de ampliação e beneficiação. Foi ampliada a Casa das 

Bombas e instalado um filtro rotativo para a água de refrigeração dos condensadores. Foi 

ainda, instalado um segundo evaporador e um novo depósito de água destilada e construídas 

novas celas para a saída dos cabos e modificada a disposição dos disjuntores gerais e toda 

aparelhagem para manobra e medição de energia recebida da Electra del Lima
42

. Em 1934, a 

UEP pede licença para a construção de um barracão destinado a arrumações, localizado a 

Norte da Subestação. O projeto será assinado por engenheiros espanhóis
43

. Em 1941, no 

Freixo foi, também, instalado “um compensador síncrono de 18.000kVA, bem como foi 

                                                           
37

 Idem. 
38

 UEP, 1969, p.49. 
39

 UEP - Relatório, Balanço e Contas referentes ao exercício de 1930, 1931, p.2. 
40

 Idem, p.3. 
41

 Ibidem, 1932, 1933, p.4. 
42

 Ibidem, 1932. 
43

 Licença de Obras nº 210/1934. 
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alargada a sala de máquinas existente em mais de 10 metros e, para tal, houve a necessidade 

de construir um novo tanque de 2000m
3
 para água de refrigeração e uma nova sala para a 

bateria de acumuladores”
44

.  

A UEP demonstra possuir uma capacidade financeira sólida e uma estratégia de investimento 

no sector que se reflete, também, na ampliação da sua rede de distribuição, tendo nesta década 

obtido a concessão de distribuição de energia elétrica em alta tensão no distrito de Setúbal, 

Alcobaça, Évora e Montemor. Salienta-se, que desde1932, a UEP demonstra o seu interesse 

pela eletrificação de Setúbal, integrando a Sociedade de Electrificação Urbana e Rural, onde 

assume uma posição dominante, e em 1941, obtém “a concessão de produção e distribuição 

da energia eléctrica em alta tensão no distrito de Setúbal”
45

. Em 1936, refere no seu Relatório 

que entraram em exploração mais 60 km de linhas e ramais, passando em 1936 a possuírem 

uma extensão de 904 km. 

Na sequência da assinatura do novo contrato entre a UEP e Câmara Municipal do Porto, esta 

empresa fornecerá à Câmara, em 1939, um total de 16.328.614 kW/h e vende um valor em 

escudos de 6.980.397$45. Valores que são partilhados com a Companhia Electro-hidráulica 

de Portugal, mas que são demonstrativos do peso que o cliente - cidade do Porto. 

Este contrato, realizado em 1938, obrigará os Serviços Municipais de Gás e Eletricidade do 

Porto a efetuar várias obras de melhoramento, a instalar cerca de 20.000 metros de cabo de 

15kV, cerca de 7.000 metros de cabo a 5kV cabos de baixa e alta tensão, duas centenas de 

candeeiros para iluminação publica, vários ramais elétricos.  

No Porto, destaca-se, ainda a montagem da rede subterrânea a 15kV para fornecer energia à 

Câmara do Porto na Subestação de Camões e, também para abastecimento de clientes em alta 

tensão nas zonas centrais da cidade. Nesta data, a rede existente ascende a 12.058 metros de 

cabos subterrâneos na cidade do Porto, dos quais entraram em exploração 1.673 metros, tendo 

nos anos seguintes continuado a investir no crescimento da linha aérea
46

. 

No Porto, o consumo de eletricidade aumenta progressivamente. Os Relatórios anuais dos 

SMGE apresentam um aumento dos lucros da exploração da eletricidade, devendo-se este “à 

ampliação da rede de distribuição de eletricidade e da potência instalada para a transformação, 

tendo-se efetuado importantes melhoramentos na iluminação publica”
47

 . 

A atividade desta empresa do sector elétrico e o alargamento constante da sua rede  não se 

confinou à grande distribuição para iluminação publica ou para fins industriais, pois a UEP 

começou a interessar-se pela pequena distribuição, considerando que deveria levar a energia a 

todas as localidades, a todas as casas, o que só era realizável através de redes de baixa tensão.  

O Plano de Eletrificação Nacional e o seu impacto nos negócios da UEP 

A partir de 1936 é criada a Junta de Eletrificação Nacional. A sua clara intenção era o 

desenvolvimento de uma rede elétrica nacional e a expansão do consumo, através do 

                                                           
44

  UEP - Relatório, Balanço e Contas referentes ao exercício de 1942, 1943, p.2. 
45

 UEP, 1969, p.28. 
46

 UEP - Relatório, Balanço e Contas referentes ao exercício de 1939. 
47

 CMP/SMGE - Relatório da Direcção Sobre os Resultados Obtidos com a Exploração dos Serviços Gáz e 

Electricidade no ano de 1927.  
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lançamento de uma política de preços. A JEN virá a ter um papel determinante levando à 

interligação das redes e das empresas fornecedoras: à UEP juntaram-se a Companhia Electro-

Hidráulica de Portugal (CE-HP) e a Companhia Hidroelétrica do Varosa (CHEV), empresas 

que, em 1943 se viriam a fundir-se na Companhia Hidroelétrica do Norte de Portugal 

(CHENOP). Em face destas políticas de fusão, a UEP, em 1938, está a efetuar vários acordos 

com outras empresas, conseguindo descer o preço do kW/h, e deste modo  dar resposta ao 

concurso para fornecimento de energia, a preços mais reduzidos, lançado pela Câmara 

Municipal do Porto
48

.  

 A postura dominadora na distribuição de energia que a UEP detinha até então ficará, no 

entanto, abalada pela nova configuração do sector na região Norte. Porém, o seu dinamismo 

empresarial e a sua posição no sector levou esta empresa, por convite do governo em 1945, a 

outorgar como acionista fundadora as novas empresas da Hidroelétrica do Cávado e a 

Hidroelétrica do Zêzere
49

. 

Desde a sua fundação que o capital social da UEP vai subindo. Os anos de 1939 e 1941 serão 

marcados por uma subida do valor nominal das suas ações. Ocorre ainda, aumento de capital 

em 1945, 1947, 1949, 1952, 1953 e 1958
50

. Durante as décadas de 50 e 60 do século XX, a 

UEP, manterá os seus níveis de investimentos, negociando os seus preços e escalões sempre 

numa posição de liderança. Em 1942, a UEP afirma no seu relatório anual que, “75% da 

produção total é de origem hídrica e os 25% restantes são de produção térmica, sendo que 

apenas 5,4 por cento% são provenientes do Norte”
51

. Estes valores demonstram como a 

produção térmica no Norte começou a perder peso no volume total da produção e, ainda, 

como são elevados os valores na produção hidroelétrica, o que permitiu à UEP satisfazer os 

pedidos já acordados e, ainda, os de várias indústrias e municípios, nomeadamente, da 

Figueira da Foz, Pombal, Montijo, Moita e Alcochete. 

As alterações no sector ganham outra dimensão na década de 1940. Estes devem-se ao facto 

do Estado português ter consciência do valor do sector energético no desenvolvimento 

económico do país, desejando reorganizar as suas regras. Tal como Ezequiel Campos já nos 

anos 20 tinha advertido sobre a importância e mais mais-valia que teria a produção de energia 

hídrica, também, o Eng. Ferreira Dias
52

 subscrevendo esta linha de pensamento, e ao assumir 

o cargo de Presidente da Junta de Electrificação Nacional, em 1936, (e mais tarde, enquanto 

Secretário de Estado) introduzirá importantes alterações nas regras de produção e distribuição 

da energia elétrica. Neste contexto, ele vai conseguir que o governo promulgue um quadro 

legislativo que permitiu colocar em prática o que se denominou de Plano Nacional de 

Eletrificação. 

Este Plano terá a suas bases fixadas na Lei nº 2002 da Electrificação do País, (Dezembro de 

1944) cujo primeiro esboço data de 1933. Segundo os autores que se têm debruçado sobre 

esta matéria
53

 este diploma nasce na sequência de um quadro legislativo cujo início remonta a 

1919 com o artigo 75º do Decreto nº 5787-III, de Maio de 1919, a Lei das Águas, mais tarde 

com o Decreto nº 12.559, de Outubro de 1926, a Lei dos Aproveitamentos Hidráulicos e, 
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ainda ao artigo 1º do Decreto  nº 20225 de Agosto de 1931 onde se afirmava que “a energia 

elétrica é uma das bases essenciais do progresso, de que o Estado não pode alhear-se, pelo que 

estabelece a sua intervenção financeira na produção e distribuição e autorizava a encomenda 

de projetos de centrais e linhas, e a abertura de concursos para a execução das obras”
54

.  

 José Nascimento Ferreira Dias será o grande defensor de uma política de interligação e 

colaboração entre as empresas produtoras existentes, através da expansão das linhas de 

transporte, pois são elas que permitem levar o rendimento das centrais a toda a parte. Ferreira 

Dias defendia, ainda que, 

a electrificação total do território português (…) não é viável sem a intervenção do orçamento 

do Estado. Abandonada à iniciativa privada, essa obra será muito lenta e com tarifas 

incomportáveis para as condições do trabalho português e ainda que a intervenção do Estado 

nos organismos de produção deve limitar-se ao incitamento pela facilidade de crédito, e só 

quando for preciso; mas sempre se imporá àqueles a obrigação de alimentar sem restrições as 

linhas de fomento
55.  

A década de 40: os contextos de guerra 

A UEP em interligação com a Electra del Lima, revelou-se com uma das empresas mais 

dinâmicas do sector elétrico, um agente ativo tanto na distribuição de energia elétrica em alta 

tensão, como na ampliação da sua rede de distribuição aérea e subterrânea. Detentora de uma 

capacidade de investimento única aliando capitais nacionais e espanhóis, conseguirá durante o 

período da Segunda Guerra Mundial gerir os seus empreendimentos com resultados positivos, 

tanto ao nível da produção, como da distribuição. Uma gestão que, em tempo de 

racionamentos lhe permitiu contornar os problemas associados com a aquisição de carvão 

estrangeiro, (uma vez que o carvão nacional do Pejão e de S. Pedro da Cova não possuía as 

mesmas propriedades caloríficas que o estrangeiro), vendo-se, ainda, obrigado a utilização de 

fuelóleo nas suas centrais até encontrar novas formas para obter reservas de materiais para a 

sua atividade regular. Os seus resultados, neste período, apresentam uma diminuição nas 

vendas devido ao contexto de guerra, que são fruto, justamente, da dificuldade em obter 

combustíveis e, ainda, pelo facto desta empresa partilhar o fornecimento de eletricidade à 

Câmara do Porto com outra empresa Electro-Hidráulica de Portugal (CE-HP).  

Entre 1944 e 1945 a UEP está envolvida em novos investimentos e realiza várias obras e 

melhoramentos nas suas estruturas: realiza trabalhos de regularização da bacia do rio Lima e 

obras de ampliação da Central do Lindoso e da sua linha Lindoso-Porto, trabalhos que irão 

permitir disponibilizar uma maior quantidade de energia e de forma mais regular, ficando a 

UEP posicionada no sector com capacidade para avançar com novos investimentos no sector 

elétrico. Investe, ainda, de forma estratégica e sequencial na remodelação e ampliação 

constante das suas linhas, ramais e equipamentos, mas também, desenvolve uma política de 

captação de clientes, conseguindo, nos anos 40, cativar clientes como a Companhia União 

Fabril no Barreiro e as fábricas da Companhia Portuguesa de Cobre no Porto, o Centro 

Vidreiro do Norte em Oliveira de Azeméis, a Companhia de Fiação de Crestuma em Vila 

Nova de Gaia e a Fábrica de Lanifícios de Arrentela. Clientes, que lhe asseguraram a 

colocação do seu produto – a energia - em grandes quantidades num mercado cada vez mais 

concorrencial, regulamentado e condicionado. 
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Os períodos de estiagem vividos nos anos de 1943 e 1944 foram ultrapassados graças às 

interligações realizadas entre várias empresas e redes e distribuição, nomeadamente, com a 

Companhia Hidroeléctrica do Norte de Portugal e a Companhia Eléctrica das Beiras, a Central 

de Massarelos, da Companhia de Carris do Porto e ainda da Companhia Eléctrica das Beiras, 

com a rede da Empresa Hidroeléctrica da Serra da Estrela. A UEP, durante a década de 40, 

conseguiu atingir um equilíbrio notável entre os valores da sua produção e a venda de energia, 

aumentando anualmente as suas capacidades produtivas, ao mesmo tempo que realiza um 

escoamento quase integral da sua produção
56

.  

Este escoamento é, essencialmente, dirigido à indústria têxtil, grande parte dela no Norte, 

entre o Vale do Ave e o Douro e, ainda, para a indústria região do Barreiro e Setúbal (figura 

4). 

Principais Industrias abastecidas pela UEP (1945)
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Figura 4. Principais indústrias abastecidas pela UEP no ano de 1945. 

Fonte: UEP. Relatório, Balanço e Contas referentes ao exercício de 1945. Porto: UEP, 1946). 

 

Os dados apresentados permitem destacar o sector têxtil como o cliente de maior relevo no 

tecido económico nacional. Aliás, no Porto, podemos afirmar que este sector, assim como o 

da tração, em particular a Companhia de Carris do Porto, são importantes clientes, absorvendo 

uma parcela muito significativa da sua produção. Nos relatórios anuais da gerência os valores 

apresentados referem um consumo na ordem dos 40 por cento da sua produção anual. 

A partir de 1944, o incentivo dado pelas políticas governamentais para a constituição de 

unidades industriais eletroquímicas e eletromecânicas, enquanto grandes unidades 

consumidoras de energia, especialmente hidroelétrica, foi decisivo para o nascimento da 

Empresa Industrial do Freixo, em 1946, dedicada à produção de carboneto de cálcio, adubos, 

ferro-ligas, construída pela UEP, na vertente Norte da sua propriedade no Freixo, a qual numa 

primeira fase, se dedica à produção de carboneto de cálcio e ferro ligas, utilizando um forno 

elétrico de 3, 6 MVA. No final da década de 1940, no Freixo encontramos um importante 

complexo industrial (figura 5). 
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Figura 5. Fotografia da Central Termoelétrica da UEP no Freixo na década de 40. 

Fonte: Manuel Moniz Pereira. Notícia sobre as centrais e linhas de transporte existentes, In Indústria 

Portuguesa. Órgão da Associação Industrial Portuguesa, Ano 22ª números 255 e 256. Ano 1949. 

O fim da produção de energia térmica no norte: 1950 – 1960 

O Desativar da Central Termoelétrica do Freixo 

O ano de 1953 ficará marcado pela chegada da Linha II ao Freixo, permitindo assim o 

transporte em perfeitas condições técnicas da potência da Central do Lindoso. Esta linha 

detentora de um valor acrescentado para a região Norte pela segurança acrescida que o 

fornecimento doravante possuirá, está interligada com as novas linhas. Nesta data montou-se 

no Freixo um painel de saída da linha a 60 kV Freixo – Gumiei e instalou-se um novo 

transformador de 35.000kVA, com a relação de transformação de 130/60/15 KV e procedeu-

se à remodelação das celas e barramentos
57

.   

Porém, e apesar do grande complexo industrial que possui no Freixo, este ano é, para UEP, 

um momento de reflexão, pois, segundo se afirma no Relatório do ano de 1957, 

as empresas que se ocupam da distribuição de energia eléctrica enfrentam graves problemas de 

financiamento para realizarem programas de contínua ampliação e remodelação das instalações. 

Porque não se trata apenas de aumentar a capacidades das redes e de as estender a pontos ainda não 

servidos, trata-se também de remodelar instalações substituir aparelhagem antiquada por outra mais 

moderna, acompanhando a evolução da técnica (…) conseguir sempre melhorar a qualidade do 

serviço, factor imprescindível numa boa distribuição
58

. 

A cidade do Porto é para a UEP um cliente particularmente importante, e para atender ao 

crescente consumo de energia elétrica e a alimentar novos clientes da cidade, “a UEP reforçou 

a rede subterrânea 15KV numa extensão de 9.800 metros e realizou, ainda a ligação da 

Central do Freixo à Subestação de Águas Santas da Companhia Nacional de Electricidade, 
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construída com uma linha dupla a 60kV com condutores de Alumínio aço numa extensão de 

7,5 km”
59

.  A 2 de Julho de 1954 assina um novo contrato com a Câmara Municipal do Porto. 

Este é um contrato controverso, minuciosamente negociado, onde serão estabelecidos os 

tarifários e os compromissos de um fornecimento misto entre a UEP e a Companhia Nacional 

de Electricidade – CNE. Esta empresa, constituída em 1947, tinha por objetivo realizar a rede 

nacional de transporte e interligar os produtores entre si, transportando a eletricidade até aos 

distribuidores. Será este acordo que permitirá criar as condições necessárias para estabelecer 

um tarifário próprio para a cidade. Esta atuação vem demonstrar a correlação de forças entre 

as políticas municipais e a atividade empresarial desta empresa, existido uma articulação entre 

os seus objetivos e estratégias, o que imprimirá velocidade ao desenvolvimento urbanístico, 

económico, particularmente, nos centros urbanos – área por excelência do investimento da 

UEP. 

Na década de 1950, a Central do Lindoso assume, no panorama nacional, “a 3ª posição no 

conjunto de todas as oficinas hidroelétricas do país, a seguir à central de Vila Nova 

(Hidroelétrica do Cávado) e à do Picote (Hidroelétrica do Douro)”
60

. 

No final da década de 50, a UEP continua a registar o aumento da produção da energia 

recebida da Central do Lindoso, considerando a empresa que este é um período de excelente 

hidraulicidade – coeficiente de rendimento da produção hídrica, medido através do caudal do 

aproveitamento hidroelétrico. 

 
Figura 6. Comparação entre energia hidráulica e térmica. Anos 41 a 1950. 

Fonte: UEP - Relatório, Balanço e Contas referentes ao exercício de 1941 a 1950. 

 

Através da figura 6, verifica-se que ao longo de toda a década de 1940, uma grande 

percentagem da produção total é de origem hídrica. A energia térmica constitui, apenas um 

complemento da produção hídrica e é um recurso para os problemas decorrentes da 

prolongada estiagem.  
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À escala nacional, a produção de energia ao longo da década de 1950 foi quase 

exclusivamente de origem hidroelétrica, sendo que, no cômputo geral, a produção da Central 

do Lindoso no abastecimento das redes da UEP tem vindo a decrescer. Este facto deve-se ao 

fornecimento de energia de outras proveniências, nomeadamente no Norte, pela Companhia 

Nacional de Electricidade e pela Companhia Eléctrica das Beiras. Por outro lado, o papel da 

UEP na distribuição continua a afirmar-se quer com a expansão da rede elétrica, quer com a 

produção térmica a partir das suas Centrais térmicas do Freixo e Cachofarra. Todavia, 

em1957, a UEP refere no seu relatório anual, que “para estas centrais obterem um grau de 

eficiência necessitam de pesadas despesas de conservação e reparação”
61

. Refere, ainda que 

quando as novas centrais térmicas entrarem em funcionamento, vão desclassificar estas, não 

por incapacidade, mas pelo encarecimento da sua produção. Previa-se, pois à desativação da 

Central do Térmica do Freixo e a entrada em funcionamento da Central Térmica da Tapada do 

Outeiro, que em 1960, assegurará a produção da energia térmica necessária para o regular o 

abastecimento de eletricidade. A nova Central por comparação com a Central do Freixo, de 

1927, possui outras capacidades e uma potência instalada de 50 MW, estando equipada com 

um sistema e transporte do carvão desde as minas do até ao parque central e desse para as 

caldeiras, estando prevista a utilização de uma pequena parcela de óleo como suporte de 

combustão. Possuirá, um turboalternador com uma potência nominal de 50 MW, 3.000 r.p.m., 

composto de uma turbina alimentada a vapor a 80kg/cm
2
, 520 graus Celsius e um alternador 

de 62 500kvA, 10 000V, 50HZ, ligado em bloco com um transformador elevador de tensão e 

um transformador de alimentação dos serviços auxiliares e ainda uma subestação de 65 kV 

para interligação com a rede de transporte da C.N.E. em ligação com o transformador 

elevador do bloco por cabo de óleo
62

.  

Esta é, portanto, “uma morte anunciada”, tanto mais que a Empresa Termoeléctrica 

Portuguesa – ETP foi constituída em 1954, e a sua principal função é a de estudar e 

estabelecer novas Centrais Térmicas de apoio à Rede Eléctrica Nacional. Segundo o Decreto-

lei nº 39632, de 1954, esta destina-se a servir de apoio e de reserva térmica ao sistema 

produtor hidráulico “e a dar utilização aos combustíveis pobres da bacia carbonífera do 

Douro”
63

. A criação da ETP e a construção desta Central  figurava na lista dos 

empreendimentos financiados pelo I Plano de Fomento 1953-58. Localizada nas margens do 

Douro ela é destinada a utilizar as antracites pobres da região (das minas do Pejão em Castelo 

de Paiva e S. Pedro da Cova localizadas em Gondomar) e assumirá um papel muito específico 

no panorama produtivo nacional. 

Se a Central do Freixo está desativada em 1960, também a central térmica da Cachofarra em 

Setúbal, apresenta uma emissão de energia muito reduzida, situando-se em 1960 em valores 

que são já muito reduzidos, cerca de 27.028 kW/h. No início da década de 60, também ela 

será desativada. O vapor para produção térmica deixou de ser viável para a UEP. Podemos 

afirma que este é o fim de um ciclo na produção da energia elétrica. 

Conclusões 

A UEP apresenta-se como um dos protagonistas do processo de eletrificação em Portugal, 

inicialmente na região Norte mas, estendendo, progressivamente, a sua área de intervenção 
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também para o Centro e Sul do país (Coimbra , Barreiro, Setúbal, Évora). A empresa nascida 

da Electra del Lima, com Central no Lindoso (Norte de Portugal), foi fundada com o objetivo 

de distribuir a energia hídrica produzida e realizar os investimentos e negociações necessários 

para lançar e aumentar a rede de distribuição de energia elétrica aos seus clientes grande parte 

deles municípios ou industrias. Logo em 1922, instalou na cidade do Porto uma subestação, 

recetora da energia produzida no Lindoso. Em 1926, constrói uma central térmica equipada 

com maquinaria suíça e inglesa. Esta possibilitou um fornecimento regular de energia elétrica 

aos seus clientes maioritariamente municípios e indústrias. O crescimento dos níveis de 

produção da hidroeletricidade levou em 1946, ao nascimento de uma eletroquímica para 

consumir os excedentes de energia elétrica que se vinham produzindo. 

O funcionamento da central térmica articula-se com a produção hidroelétrica da empresa e 

esta foi a grande aposta do Estado português ao longo das décadas de 1950 - 1960. Até 1958, 

esta cumpriu a sua função de central de reserva, funcionado essencialmente nos períodos de 

estiagem e dando resposta aos exigentes consumos de energia que se fazem sentir. Porém, a 

partir dessa data a emissão de energia térmica vai começar a decrescer devido novos projetos 

nacionais nascidos do Programa de Electrificação Nacional. Pode-se afirmar, que ao fim de 

cerca de quarenta anos de funcionamento, esta central ampliou-se, degradou-se, envelheceu e 

foi ultrapassada por novos projetos termoelétricos que, agora desejam viabilizar o escoamento 

dos carvões extraídos na bacia carbonífera do Douro: Pejão e São Pedro da Cova. 

 A UEP continuará ao longo dos anos de 1960 e 1970 os seus investimentos, com ampliações 

e beneficiações dos seus esquipamentos e estruturas. Em 1975, e na sequência da Revolução 

de Abril, as principais empresas de eletricidade serão nacionalizadas, dando origem à EDP. 

Este é o fim do ciclo de vida de um projeto empresarial que associou capitais portugueses e 

espanhóis. No Porto, o projeto empresarial levou à criação de um complexo industrial na zona 

oriental, que conjugou uma central térmica e uma subestação recetora, oficinas técnicas, 

armazém de materiais, uma fábrica de Carboneto de Cálcio. A nível nacional ela foi a 

detentora de uma das mais relevantes centrais hidroelétricas: o Lindoso.Maria da Luz 

Sampaio. 
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